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LICITAÇÃD na TP-001/2020 - semraa
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO MENSAL
Óaoãoz PREFEITURA municirm. os Mol-nina Nova
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2201 04 122 0037 2.055 - Gestão e Manutenção da Secretaria de
Infraestrutura.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.31-30.39.00 - Outras Serviços de Terceiro Pessoa jurídica
SUEELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99

1 - Pnzãmauzg
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria ng. 388/2019, de 19 de dezembro de 2019, composta
pelos Servidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Walisson Rabelo Cruz - Membro e Paulo Henrique
Nunes Nogueira - Membro, torna público que fará realizar licitação na modalidade Tomada de Preços,
tipo Menor Preço, regime de execução indireta, para cotação de preços referente aos serviços de
engenharia, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condições do presente Edital e
as disposições contidas na I..ei n° 8.666, de 21. de junho de 1993, da Lei nfl 8.078, de 11/09ƒ1990 -~
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.20-fi/07, Lei Complementar ni* 123 de 14- de dezembro
de 2006, Lei Cornplernentar ni* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de
outubro de 2016, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho
de 2011 que altera o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede à Av. Manoel
Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Ceara, no dia 21 de Fevereiro de 2020, às 03:00 horas.
(noeámo LOCAL).
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2.1 A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
ã CONTRA TAÇAO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DA ENGENHARIA CII/IL, COM SUPORTE DE O2 (DOIS) RESPONSÁVEIS
TÉCNICOS (ENOENHEIROS CIVIS), PARA REALIZAR O ACOMPANHAMENTO. MEDIÇÃO,
RECEBIMENTO DAS OBRAS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA DAS REFORMAS, CONSTRUCOES,
AMPLIAÇOES E DEMAIS SERVIÇOS VINCULADOS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO,
TAIS SERVIÇOS SERÃO DE RESPONSABILIDADE' DO SETOR DE ENGENHARIA DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA, CONFORME ESPECÍFICA CÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.

2.2 DO VALOR: O valor mensal estimado para execução dos serviços É de RS 25.332,00 (vinte e cinco
mil, trezentos e trinta e dois reais), perfazendo o valor global para 10 [dez] meses de RS 253.320,00
[duzentos e cinquenta e três mil, trezentos e vinte reais), sujeito as incidências tributárias normais.
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3.1 - DAS CONDIÇÕES oz PARTICIPAÇÃO
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatúrio pessoa juridica, devidamente habilitada a
prestar os serviços objeto dest.a licitação, na forma do que dispõe O § 2° do art. 22 da Lei nf' 8.666/93 e
suas alterações posteriores, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de junho de 2018
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatõrio por procurador
legalmente habilitado. Para tanto, devera o mesmo apresentar instrumento procuratõrio, com firma
reconhecida, ou ainda original ou cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de
identidade QLQM FOTO EEÇENÍIÍE-, na hipotese de sócio ou diretor, apresentar documento de
identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluídos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o
terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas (dia 13 de fevereiro de 2020 das
08:00 às 11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada no
objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e
seus anexos. O Certificado de Registro Cadastral - CRC.

3.2 - nas Iu-Jsraiçoas os PARTICIPAÇÃO
3.2.1- Não poderá participar da licitação pessoa juridica que estejam cumprindo penalidade de
Suspensão Temporária para licitar ou contratar imposta por orgão/entidade deste Municipio ou
declaradas inidõneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores;
3.2.2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas
e com falência decretada;
3.2.3 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de inadimplência da
Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei n'*" 12.411, de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador ni' 23.661, de 20.04.95;
3.2.4- - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis tecnicos da licitante participar de mais
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do
certame licltatúrio;
3.2.5- Não podera participar do certame, a pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer orgão e ou entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipõteses
previstas no art. E8 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
3.2.6 - É vedada a indicação de um mesmo profissional de nível superior, por mais de uma empresa
licitante. Havendo a indicação, as empresas licitantes serão desclassificadas na participação do
presente certame.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar nfl. 123, de 14,/12/2006, Alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, ã época do

termos do Artigo 39 do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empres
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
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de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme modelo
disposto no ANEXO Vil MODELO DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
nP.123, de 14-/12/2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.3.2 -_ Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
trata o item [3.3.1.], fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição
fiscal e que se compromet.e em sanar o vicio, conforme dispõe a Lei Complementar nii. 12.3 de
14-/12/3006, alterada pela Lei Complementar n9147,de D7 de Agosto de 2014.
3.3.3- A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte
(ME ou EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será
permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de
enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o item 3.3.1., deste capítulo.
3.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado ás mesmas o
prazo de U5 [cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a criterio da Comissão de Licitação, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas com efeito de negativa (art. 4-3, parágrafo primeiro da LC
147/14);
3.3.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará a
decadência do direito á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei nã 8.666, de
21/O6/1993, sendo facultado à Comissão de Licitação convocar os Licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo
segundo da LC 147/14);
3.3.7- As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ã Comissão de Licitação
antes de esercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar ng. 123 de 14-/12/2006 os
documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal, http:zzreceit.a.l`az_c|1gia.gov.l;:__r¿sin'1ples_o_t1cional;
b] declaração, firmada pelo representante legal da ernpresa, de não haver nenhum impedimentos
previstos do § 43 do artigo U3 da Lei Complementar nfl. 123 de 14/12/2006;

ll. Empresas NÃO DPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ni'-.
123 de 14/'12/2006;
a] Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos l e ll do Artigo 03 da Lei Complementar nP. 123 de
14/12/2006:
IJ] Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c] Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Iurídica - CNP];
d) Copia do contrato Social e suas alterações;
e] Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do §4P do Artigo D3 da Lei Complementar nP.123 de 14/12/2006;
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Parágrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

4 - DA izigajtgrgção

4.1.1- Certificado de Registro Cadastral [CRC] de empresas de engenharia, expedido pela Prefeitura de
Morada Nova, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação;

4.1.2- Habilitação lurídiggz

4.1.2.1 - Cédula de identidade e CPF do[s] responsávelfisj legal[is) ou signatáriofsj da proposta;
4.1.2.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.2.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores:
4.1.2.4- inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercício;
4.1.2.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo õrgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.2.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

4.2.2- Eggglaridade Fisçalt

4.2.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica [CNP]];
4.2.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.

Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:

a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Dívida
Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

4.2.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉEITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria
conjunta RFBXPGFN ni* 1.751 de U2/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFEPCFN1E212014.htm.
4.2.2.5 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.2.2.6 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRAEALI-IISTAS (CNDT], da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4.2.3 - Quallfiçgçggz Tágnica:
4.2.3.1 ¬- Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa e do[s] responsávelfis]
tecnico(sj junto ao CREA, devidamente visada pelo CREA, com copias das cartelra(s] profissional[is]
dos mesmo[s]; Q
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4.2.3.1.1 - A Empresa participante do certame deverá apresentar no minimo O2 (dois) responsáveis
tecnicos (Engenheiros Civis) para a participação do certame;
4.2.3.2 - Comprovação de PROPONENTE possuir Responsáveis Tecnicos seu quadro permanente, na
data prevista para entrega dos documentos, profissionais de nível superior (ENGENHEIRO CIVIL),
reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, que comprove a
execução de obras de caracteristicas tácnicas similares ás do objeto da presente licitação e cuja(s)
parcela(s) de maior relevãncia técnica e valor significativo, tenha(m) sido:

A] AEDMPANHAMENTD, MEDIÇÃO E EECEEIMENTD DAE DEEAS E ssnvlços DE ENGENHARIA.
Eg_|;a'grg[g flpico: a apresentação do acervo deverá ser apresentada na totalidade dos itens pedidos
acima; os mesmos deverão ser gfliffliä.. para melhor didática de análise por parte da Comissão de
tioteçes.
4.2.3.3. Apresentar comprovação do vinculo empregatício dos profissionais responsáveis técnicos da
empresa, deverá ser comprovado através de cõpia, de acordo com os seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do Trabalho
- DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem
como da informação da (GFIP) dos últimos O3 (trõs) meses imediatamente anteriores a presente
licitação;

SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mõs anterior ao da publicação deste edital;

DIRETOR: cõpia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anõnima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, comprovando vínculo
profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma reconhecida do contratado e do
contratante.

4.2.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS
expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços, local de
execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos
profissionais e números de registros no CREA.

4.2.4- §j1,;g|1`ficapão Eggnõinico -_E_i_pancelrg¿

4.2.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forme da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisõrios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de trõs meses da data de apresentação
da proposta, na forme do artigo 31, inciso I, da Lei B.666/33 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
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empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.2.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa;
4.2.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.2.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 3o (trinta) dias da data da licitação.
4.2.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com date de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
4.2.4.7. cEIrrIDÃo NEDA'rIvA os DECRETAÇÃD DE FALENCIA ou RECIIPERAÇÃD JUDICIAL.
expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
4.4.8. Apresentar Garantia de Proposta de 1% (nm por cento) do valor estimado para execução
dos serviços, devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de Licitação até O3 (três) dias
úteis antes da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, ou seja, ato o
dia (18/02ƒ2I]2O até as 11:30 lioras), do valor estimado do objeto da contratação, nas modalidades
abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na
seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: OB63-X, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;

c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

4.2.5 - Ilemgjs çlocumgptps necesfiários paga a Habj|jj;ação:

4.2.5.1 ~ Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste
Edital (ANEXO IV);
4.2.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública (AN EXO V);
4.2.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII, art. 79 da Constituição Federal (ANEXO VI);
4.2.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.2.5.4.1- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.

Nova do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VIII).
4.2.5.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Moradi
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4.2.6 - Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de
Empresas inidõneas e Suspensas (CEIS), podendo ser emitida via internet, no site do portal do governo
federal (7-a'.:a'w.I:ortalIi_a..ti.f ié1..eomE¶o_t:a.¿.c.m)-

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão quanto a certidão de dêbitos junto á Receita Federal, por
constar no proprio documento que ê valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausência das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o (Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela propria
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedência a data da sessão inaugural,
das 08h ás 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar nf' 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-40.í.IlJO

CNPJ oT.Ta2.B4oiooo1-oo - CEF oo.sao.1T1-4. E-MAIL: iicit_aca:qj'pn@outiook.oo:n;_br. Fone (oo) aozz.1sa1

ël



1.1- ücaàg DE ug

É4% -“Rap
ERC

EsTADO DO CEARA fi. ___.......-.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .az

¡¿'I?rr;f|g\iII`*I'N

automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nf' 8.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes cont.endo as Propostas de Preços.

4.3 -› Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispício os seguintes dizeres:

A
COMISSÃO I=IT‹:RMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA
SECRETARIA DE INPRAEETRIJTIIRA
TOMADA DE PREÇOS N* TP-001 fzozo ¬ EEINPRA
ENVELOPE - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: _ _____.

E - QA EBQEOSTA EE EREÇQS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicações:
\A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
SECRETARIA DE INPRAESTRUTIJRA
TOMADA DE PREÇOS Nr TI=~Oo1/zeze - SEINFRA
ENVELOPE "E" - PROPOSTA DE PREÇOS
PRoPONENTEz

5.2. 4 Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em O2 (duas) vias
impressas, se for o caso, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões,
contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento
de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CN PI;
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado O primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá O último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 10 (dez) meses, e, deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da entrega das propostas;
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5.B. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.9. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossimil:
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
5.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
5.11. E vedada a utilização de qualquer elemento, critêrio ou fator sigiloso ou reservado que possa,
ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatorio, conforme
estabelece o Estatuto da Licitação Pública.
5.12. As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2, deste
Edital;
5.13. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsável têcnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.14. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
snsiçoss prsvisiss ns Clànssis -» "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS"

E - go PROCESSAMENTO DA 1,IgITAçA," Q

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B"
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes á documentação;
6.3 ~ Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer
a análise dos documentos:
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado O resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art.
109, inciso I, alinea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - E iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observãncia ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso I, alínea da Lei ni* B.666/93 e alterações posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.1O - E facultada á Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada ã
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
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6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de
habilitação quente na fase de julgamento des propostas, e se os mesmos desistiram do preso recursal.
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos es
part.icipantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de julgamento das
Propostas na mesma sessão;
8.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura de certame, a Comissão suspenderã os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação. ¿

- DU I EBÍQ |ULQf§M_EH I Q

7.1- A presente licitação será julgada pelo criterio,  ÇO M_El\lf-SAL, em consequência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas e preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar e Menor Preço Mensal, ressalvado o Art. 48 da
Lei 8.668/93.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisórios. de valor aero, ou preços excessivos, inexequiveis, ou preços
incompatíveis com a realidade mercadolõgica;
2.2.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3°
do art. 4-4, da Lei de Licitações;
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como criterio de desempate será assegurado
preferencia a empresa nacional;
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fara, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer
outro processo.
7.2.6. - As propostas que apresentarem valores acima dos prepostos na cláusula 2.2, serão
desclassificadas.

§ - D5 ¿[2|[,,lDlC¿ÇÃ§1

8.1- O objeto da licitação sera adjudicado ao autor da proposta vencedora por menor preço GLOBAL,
mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada Nova. O adjudicatãrio
tem o prazo de O5 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para
esse fim.
8.2- Alem das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a:
8.2.1- Apresentar documentação referente ã Regularidade Fiscal dentro da validade.
8.2.2- Quando a licitante adjudicatãria não cumprir as obrigações constantes deste edital e não
assinar o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, É facultada ã Prefeitura Municipal de Morada
Nova convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente. para assinar o contrato nas mesmas
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - EQ Çüflflffigflfü E IMS fiUBCQHf|fB¿1TAÇflES

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverã ser assinado pelas partes no prazo
de 05 (cinco) dias. a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame;
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9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades
previstas na Lei nf' 8.666/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato. os termos da proposta vencedora e seus anexos
[se houver). bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao
processo licitatório;
9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para fazõ-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevã a Lei nf* 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 ¬ facultativo ã administração celebrar o “Termo Contratual”, podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços, por parte da CONTRANTANTE e CONTRATADA, a
empresa terá no máximo 10 fdez] dias iniciar o objeto deste certame.
9.8 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
9.9-As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.10- A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, poderá subcontratar, atá o
limite de 289/o fvinte por cento] do valor global do contrato;
9.11-Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
9.12-A Contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
sub.contratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nesta cláusula.
9.13- Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.13.1 - Da solicitação prevista no item 9.13. constará expressamente que a empresa contratada á a
única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.1-fi -O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.14.1 -N este contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA á a única responsável por
todas os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.15- A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.16 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.17 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
tecnicas ou administrativas.
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10.1- A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ni'
8.666/93 e suas alterações posteriores;
10.2 - Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual;
10.3- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.4-Providenciar os pagamentos á Contratada à vista das Notas Fiscaisflfatura devidamente atestada
pelo Setor Competente.

I] - Dgfi QEEIQAÇQEQ DA ÇONTEA [ADA

11.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
11.2- Executar os serviços atravês de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja
julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos do impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.4- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.5-Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência
ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos Iesivos aos
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prêvio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidem sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência ãs suas obrigações, não se transfere á PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA;
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União,
Estado, Municipio ou terceiros. decorrentes da prestação dos serviços;
1.1.10-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei ni! 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98'

11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias ã proteção ambiental e as precauçõesy
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11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos
ou contratados;
11.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões atê o limite fixado no § 1°,
do art. 65, da Lei ni' 8.666/93 e suas alterações posteriores;
11.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edit.aI e seus anexos, projetos e as normas da ABNT.
b) Atender as normas da associação Brasileira de Normas Têcnicas [ABNT] e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c] Responsabilizar-se pela conformidade, adequação. desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matêria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d] Registrar o contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de responsabilidade têcnica" - ART correspondente, antes da apresentação
da primeira fatura. perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova. sob pena de retardar o processo
de pagamento.

12 - oa tztzgaçãg pg çotflggzg

12.1- O Contrato terá vigência de 10 (dez) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60
[sessenta] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nii. 8.666/93, e,
com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato. podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma
nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteje suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei ri” 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
12.3.12. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 ¬- [QQ REAIHS IÍAIVIEN I Q QE PBEQÇQQ

J' ¿ J13.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigenci
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano,
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mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei
nã 8.666/93, art. 65. §1ê.
13.2. O interregno minimo del (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente a data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
l3.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno minimo de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguardo o direito futuro ao reajuste. a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice. sob
pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes. sem prejuiao da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

14 - QA EQBMA DE IÉAQAMENTQ

14.1. O prazo para pagamento será de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
14.2.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1.4.4.1. Não produziu os resultados acordados;
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
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14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

15 - nas sajliçõizzs gpjuigjsíggrlyas

15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prêvio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de lnexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prêvia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.P 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 0.39/o (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo
valor;
b) de 2"/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem á data da comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atá que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento á Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades o assegurado o direito ao contraditório e á ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do
item 15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
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dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência
ou insuficiência de crêdito da Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
15.5 - As sanções previstas no itern 15.1 e inciso III do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas as
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
il - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
15.6 -- As sanções previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prêvia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.7 ~ A licitante adjudicatãria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05 [cinco] dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa
de 5% [cinco por cento] do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
15.8 - As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 [quarenta e oito] horas comunicaram seu desinteresse.

1- F1 '" 'ro

16.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario à
regularização de falhas ou defeitos observados.
16.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações.
16.3 - O representante da Administração anotarã em registro prõprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionarios .il regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ê
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

17 - Há BESQÇIÊÂQ CDN[B,A[L1¿L

17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
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d] Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e] Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
fj Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes.
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Adrninistração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante previa e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 [dez] dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de D5 [cincoj dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisõria.

-D * D T S

18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nf'
8.666/93 e suas alterações.
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida á Comissão de Licitação do õrgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o cortante.
18.3- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados ã Comissão de Licitação.

19-na QQIAÇÀQ qgçA;;¿jEN§jzÃn1¿

19.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica:
2201 04- 122 0037 3.055 -› Gestão e Manutenção da Secretaria de Infraestrutura, Elemento De Despesa:
3.3.9D.39.DD - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, sub elemento de despesa: 3.3.9íJ.39.99, com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de
2020.
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20.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
20.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
20.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório atê o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento á Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
bj, A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, pronome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada no
Paço Municipal da PMMN, dentro do prazo editalício;
c) O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
dj O pedido, com suas especificações;
e] A resposta da Cornissão de Licitação da PMMN, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal Oficial ou jornal de grande circulação regional e constituirá
aditamento a estas Instruções.
20.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
20.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Presidente da CPL ou a autoridade competente,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
20.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pela Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
20.10 - A PMMN poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

2] _ QQ5 ÉMEKQS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo l - Termo de Referência - Especificações dos Serviços;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo Iii - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de Habilitação;
Anexo Vl - Declaração de Fatos lmpeditivos;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. NIANDEL EAETFIÚ, N”. TEE - CENTRD ~ MDRADA NDVA - CEARA- CEP E284-lÃl.ÚElD

CNPJ D? Ta! a4oiooõ1-oo- CEF DE aaa 1?'1¬4. E-MAIL: lioitacaomn@oullool«t.oorn.br. Fone (aa) a4z2.1aa1

*aí faz.

oiãliq'

,EP

Al



1-¡_

l 'Ã' ..,afl“He..;.-li

fl ll.Éif.f._/Í:ESTADO oo CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE |vIoI=‹AoA NovA e,,mW,,.,

Anexo Vil - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo Vili - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
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22.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidência a notoria releváncia de interesse do Município.
22.2 - É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Morada
Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação.
22.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
22.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
22.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
22.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, põr escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, mantendo,
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
22.7 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
22.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
22.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor MENSAL.
22.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
(Autenticação ELETRONICA).
22.11 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
sala da Comissão de Licitação, localizada á Av. Manoel Castro, iii* 726, Centro, Morada Nova, Ceará ou
através do site: t-vvvw-,i§e.ce.g_oy.b[.
22.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
22.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.
22.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
22.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
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22.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

gs-npfiggg

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 03 de fevereiro de 2020.

jflcli-oz iälifofndflyAline Brito Nobre
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
OHIETO

EDNTRATAÇAD DE EMPRESA PRESTADDRA DE Sseviços Tecnicos PROFISSIONAIS
ESPEEIALIEADDS NA ÁREA DA ENGENHARIA civIL. coivi SUPDRTE DE oz (Dois) RESPDNSAVEIS
Tecnicos (ENEENHEIRDS civis). PARA REALIZAR o ACDMPANHAMENTD. MEDIÇÃD,
REEEEIMENTD DAS DISRAS. Ssnviços DE ENGENHARIA DAS REFDRMAS. coNsrRuçöEs,
ANPLIAÇDES E DEMAIS SsRvIçDS vINcuLADoS DAS ESDDLAS DA REDE IvIuNIcIPAL DE ENSIND,
TAIS SERvIçoS SERAD DE RESPDNSAEILIDADE Do SETDR DE ENDENHARIA DA SECRETARIA De
INFRAESTRUTURA.

osjerivo
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação em Regime de Empreitada por Preço
Mensal de empresa especializada na área de acompanhamento, medição e recebiniento das obras e
serviços de engenharia das reformas, construções e ampliações das Escolas da Rede Municipais de
Ensino, deste Municipio.

IU STIFICATIVA

Para realizar o acompanhamento, medição e recebimento das obras e serviços de engenharia das
reformas, construções e ampliações das Escolas da Rede Municipais de Ensino, deste Município
requer-se conhecimento especializado na matéria inerente a essas atividades com vistas à contratação
e a execução dos serviços necessários para adequação espacial requerida.

Esta Prefeitura não dispõe em seu quadro funcional de profissionais da área de engenharia que
possam atender a demanda municipal para realizar D acompanhamento, medição e recebimento das
obras e serviços de engenharia das reformas, construções e ampliações das Escolas da Rede
Municipais de Ensino, tornando-se imprescindível a contratação de empresa especializada com
comprovada experiência em projetos com dimensão a complexidade semelhantes ao requerido no
presente Termo de Referência.

Descniçzio DDS SERVIÇDS
I.DJ1EiIiliiLÇ.Q

I-I- \I_l í _ lí I I LI. 'I I I'_ I _ ¡ I'I-I__i*rEM __ __ Es¿i1EciFiç__AçÃo pps SE_R_vIços_ _ __ qtos _uND _
cDNrRA"I¬AçÃo DE EMPRESA PRESTADDRA DE SERvIçoS Têcnicos
FRDFISSIDNAIS ESPEEIALIEADDS NA ÁREA DA ENDENHARIA civii.. com
SUFDRTE DE oz (Dois) RESPDNSAVEIS tecnicos (ENDENHEIRDS civis).
PARA REALIZAR o AEDMPANHAMENTD, MEDIÇAD. REEEEIMENTD DAS
DERAS, SI-.iRvIços DE ENDENI-IARIA DAS REFDRMAS, coNsTRuçõEs,
AMFLIAÇDES E DEMAIS SERvIçDS vINcuI.AooS DAS ESEDLAS DA REDE
MuNiciFA_L_DE ENSIND, TAIS sszviços ssgjio DE g_EsFoNS_AEILIDA_gE Do

01. 12 MES
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oo corrrnnro s nas sueceurnnrnçoss
Será celebrado instrumento de Contrato, de acorde com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade
com a minuta anexa ae presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco)
dias, a partir da data da convocação encaminhada á licitante vencedora de certame;

A recusa injustificada de adjudicatário em assinar e "Termo de Contrato" ne prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará e descumprimento total da obrigação, ficando sujeito ás penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçães posteriores;

Considera-se como parte integrante de Contrato, es termos da proposta vencedora e seus anexos (se
houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo
licitatório;

O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substituille por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.

Apos Assinatura da Ordem de Serviços, por parte da C0l'\lTFLAN'l"ANTE e CONTRATADA, a empresa terá
no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.

A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante.

As subcontrataçães porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.

A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, poderá subcontratar, ate o limite
de 20% (vinte por cento] do valor global do contrato;

Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.

A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcentrataçãe, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nesta cláusula.

Qualquer subconiratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado.
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.

PREEFEITURA MUNICIPAL oe Mormon Nova
Av. mANeEL onsrno, H". rze - oEHTRe - Monnon Nova - CEARA» eee ezs4e.eoo

oNP..| o?.?B2.a4eiooe1-eo - eoF oo.s2e.1?1-4. E-MAIL: floitaeaomn@,¬outiooi-:.eom .br. Fone (aa) a4zz.1ás1

as?

'Ê-*fem utrfl'



*Â

se
esrâoo oo CEARÁ

|=Re|=e|runA |v|uN|o||=›A|. oe Monnoâ Nox/A *tfesezs
Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada ê a única
responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.

O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.

Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsável por todas os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.

A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Têcnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.

Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.

A COl\I'l"RATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões tecnicas ou
administrativas.

nas oamoâçüss os cournnrnurz
A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual;

Comunicar á Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos ãi Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada pelo
Setor Competente.

ons oniuonçözs ea cournnrânn
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições
a seguir estabelecidas:

Executar os serviços atraves de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada
inconveniente;
Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, do maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
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Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos Iesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observência das normas emanadas das autoridades competentes e tias disposições legais vigentes;

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o têrmino do CON'l`RATO, sem consentimento prêvio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE
MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA, com referência ás suas obrigações, não se transfere à PREFEITURA MUNICIPAL DE
MORADA NOVA;

Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;

Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e as precauções para
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nê 9.605, publicada no D.O.U. de 13/U2/98;

Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou
contratados;

Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrêscimo e supressões atê o limite fixado no § 1°, do art.
65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
a] Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as normas da ABNT.
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b) Atender as normas da associação Brasileira de Normas Têcnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
cj Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matêria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de responsabilidade tecnica" - ART correspondente, antes da apresentação
da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo
de pagamento.

pg ougggãQ og gggfrggíp

O Contrato terá vigência de 10 [dez] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atê o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nê. 8.666/93, e,
com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto.

A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.

Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma nova
licitação.

O contrato não poderá ser prorrogado quando;

A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo E7, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;

A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

DO REAIUSTAMENTD DE PREÇOS

Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado e interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [lPCA)eƒou o disposto na Lei nã
E666/93, art. 65, šílê.

O interregno mínimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data de fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente á data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado após o decurso
de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de
preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando~se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

DA FORMA DE PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá e detalhamento dos serviços executados.
O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
re'uizo das sanções cabíveis, caso se constate ue a Contratada:Fl

Não produziu os resultados acordados;
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Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagatnonto.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

nas sanções Aoluiuisrnnrivns
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prêvio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ato que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.

A Contratada ficará, ainda, sujeita ãs seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prêvia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n.P E.666f93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Íl - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 0.3"./n [três décimo por cento) sobre o valer contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo
valor;
b) de 2°/o (dois por cento) sobre o valor contratual total de exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem á data da comunicação formal da rejeição;
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ato que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento á Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
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No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e Il do ítem supra
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no 'inciso Ill do mesmo item.

O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se e valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a_que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.

As sanções previstas nos itens acima, poderão ser aplicadas as empresas que, em razão do contrato
objeto desta licitação:
l - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.

As sanções previstas nos incisos acima poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do
mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.

A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de
05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

As sanções previstas no item acima supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunícarem seu desinteresse.

ea Flscatlznção no coRTRATo

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. '70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

DA nsscisl-io CDNTRATUAL

A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas:
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
I) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o
valor correspondente às multas porventura existentes.

Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.

Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.

Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;

Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nê 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante
prêvia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cep. dos da intimação comprovada da decisão
rescisória. 'i "
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ANEXO [1

TP-QQMZQZQ - SEIHERA

MINUTA QE PROEQSTA DE PREÇOS

A
coivussão PERMANENTE DE I.IcITAçÃo

I CIVIL, COM SUPORTE DE O2 (DOIS)

¬ PREFEITURA MUnIcIPAI. os MoRAoA nova
ToIvIAoA os Pnsços ns TP- /zozo

(Município) - (UF), _ de_de _.

Em atendimento à sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a
execução dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em
anexo, e segundo discriminação e condições abaixo:

onoos PARA A EI.AEoRAçAo DA PRoPosTA=

A proposta deverá ser elaborada com o valor mensal e global tendo com referência a duração de 10
(dez) meses.

1 _ I- I -'|'|'¬ \úIl.r"¢\ I I I-J I-IÉ 'ITEM ' EsPEcII=IcAçAo nos sssvlços QTDE uno vi..T 1" Í MENSAL Mvt.oLoEAI.
-I-'II conTaATAçAo os EMPREEA PREETAEERA os

-. seeviços Tecnicos Paorissionais
EsPEcIAI.IzAoos NA AREA EA EEGENRARIA
Rsseonsávsis Têcnicas (snoenneiaos
civis), PARA REALIZAR o AcoMPAnI›IAMEnTo,

01 MEoIçAo, REcEsIMEnTo EAS OERAE, 12 MÊS
' sERvIços os EREENRARIA oAs REFoRMAs,

consrauçõss, AMPLIAÇÓEE E EEMAIE
sERvIços vincutaoos oAs Escotns EA REDE
MUNICIPAL DE Ensino, TAIS ssnviços senão
os EEsPonsAEII.IoAoE eo si-:Ton os
EncEnHAEIA EA EEERETARIA os

,__ ,In,FEAEsTRuTIIP.A. _ \-H

Proponente:

CNP] 119:

Valor Mensal/Global da Proposta: Rã _ ( _ _).
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Dados bancários:

Prazo de Execução: __ [ij mesea

Validade da Proposta:i [___] dias.

Atenciosamente,

_í__í___í__íz__-i
Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng. .

TERMO DE CONTRATO ODE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE . ATRAVES DA
SECRETARIA DE . E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O PINI QUE A SEGUIR
SE DECI..ARAz

A Prefeitura Municipal de , atraves da Secretaria _ pessoa jurídica de direito
público interno, com sede na _ ___, Ceará, inscrito no CNP]/MF sob o ng

, neste ato representado pelo(a] Secretario[a), Sr[a]. _ _ , portador(a]
do CPF ng. _ , e RG ng __, doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa _ _, com sede _ , inscrita no CNP] _ ,
CREA ng _ , representada neste ato por __ _ _, portador[a`] CPF ng.

_ e RG ng ¬ _ _ , ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de Preços ng _ , em conformidade
com O que preceitua a Lei Federal ng 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores,
Sujeitando-se os contratantes as suas normas e às cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:

CLADSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEOAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS ng. _ __ ,
observadas as normas e condiçoes do presente contrato e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 14-7 de 07 de
Agosto de 2014, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de D7 de julho
de 2011 que altera o titulo VlI~A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes.

CLAUSIJLA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- CONTP.ATACAO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERTIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS NA AREA DA ENCENNARIA CIVIL, COM SUPORTE DE O2 (DOIS) RESPONSATEIS
TÉCNICOS (ENOENNEIROS CIVIS), PARA REALIZAR O ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÃO,
RECEBIMENTO DAS OERAS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA DAS REFORMAS, CONSTRUCOES,
AMPLIACOES E DEMAIS SERvIçOS VINCULADOS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO,
TAIS SERVICOS SERÃO DE RESPONSABILIDADE DO SETOR DE ENGENHARIA DA SECRETARIA DE
INPRAESTRUTORA.
CLÁUSULA TERCEIRA A DO PRECO

PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, o
valor Mensal de R$ _ [ _ _ ), perfazendo O valor global de P.$ ___
[ _ _ ], sujeito às incidências tributárias normais.

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1- O Contrato terá vigência de ___ [ ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, atê o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e,
com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros Orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma
nova licitação.
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei ng 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA ¬» DA FONTE DE RECURSOS
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária ng.:
_ _ _ - _ _ _ ; elemento de despesa ng.: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de

Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PM_, consignado
no orçamento municipal de 20_.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO
6.1. Será admitido O reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano,
mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA]e/ou O disposto na Lei
ng 8.666/93, art. 65, §1g.
6.2. O interregno minimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente á data em que se completou O cõmputo do interregno mínimo de 01 [um] ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos O
decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado O novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde O direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado O novo indice, sob
pena de preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se
O seguinte:
a. A partir da data em que se completou O cõmputo do interregno minimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre O pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUECONTRATACÃO, FISCALIZAÇÃO E ALTERACAO DO CONTRATO
7.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e
solidária perante a Contratante.
7.2-As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
7.3- A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, poderá subcontratar, até o
limite de 20% (vinte por cento] do valor global do contrato;
7.4-Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha
sido considerada inabilitada.
7.5-A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nesta cláusula.
7.6- Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prêvia da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
7.6.1 - Da solicitação prevista no item 7.6, constará expressamente que a empresa contratada ê a única
responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos Os demais eventos que envolvam O objeto desta Licitação.
7.7 -O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades O encargos de qualquer natureza.
7.7.1 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA ê a única responsável por
todas os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam O objeto proposto desta licitação.
7.8- A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Têcnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.
7.9 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
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7.10 - A CONTRATANTE reserva-se O direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.
7.11 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando O que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.12 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seIIs
agentes e prepostos, de conformidade com O art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.13 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como O nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando O que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.
7.14- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lg, art. 65, da Lei ng 8.666/93 e suas
alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA oITAvA - OA ESECUCÃO E DA FORMA DE PAOAMENTO
8.1- Os serviços serão executados no Municipio de MORADA NOVA em conformidade com as condições
e prazos estabelecidos na proposta.
8.2 - O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.3 - O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.3.1 - O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.4 - ilavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, O pagamento ficará pendente
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, O prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
8.5 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.5.1- Não produziu os resultados acordados;
8.6 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.7 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.8 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Eancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.9 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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0.10 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

cLÁusuLa NDNA - nas osnloações na coN'rnA'ran1¬E

9.1- A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nã
8.666/93 e suas alterações posteriores:
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada ã vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

ctáusutâ oácma - nas oemcaçoas tm conrtuttaoa
10.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
10.2- Executar os serviços através de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja
julgada inconveniente:
10.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.5-Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. mesmo no caso de ausência
ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos Iesivos aos
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apõs o têrmino do CONTRATO, sem consentimento prêvio por
escrito da CONTRATAN*I`E, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins tie execução do CONTRATO;
10.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere ã PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA;
10.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União.
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
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10.10-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
10.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias ã proteção ambiental e ás precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nli 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
10.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos
ou contratados;
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrêscimo e supressões até o limite fixado no § 1°,
do art. 65, da Lei nf' 8.666/93 e suas alterações posteriores;
10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as normas da ABNT.
b] Atender às normas da associação Brasileira de Normas Têcnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
cj Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matêria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d] Registrar o contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de “Anotação de responsabilidade técnica” - ART correspondente, antes da apresentação
da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morrinhos, sob pena de retardar o processo de
pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oAs sANçõEs ADMINISTRATIVAS
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prêvio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a prõpria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a previa defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n.ê E666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
bj outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas [que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal ¬ DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a] de 113% [três décimo por cento] sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% [dez por cento] do mesmo
valor;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NCVA
TEE C HTRC MCFIIADA HDVA - CEARA CEF' E2940 DDDAv. MANoEI. cAsTRo. N". - E - - .

CNPJ o'r.rsz.e4oiooo1-oo - t:eF oe.szo.111-4. E-MAIL: Iii:¿i_t_E,.I_caoI1'InIjõ.23otIt|I;._IpiI.coI-I"z.bI. Fone (se) a4zt.1se1



.@¬_

Tí'
T' É -,,_T'l nha

EsTADo oo CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincitiIëI'Icía;
c) de 5% [cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição:
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1.
1.1.3 - No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao contraditório e ã ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso [Ildo mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
11.5 - As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
11.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II de mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificaclamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa
de 5% (cinco por cento) tio valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
11.8 - As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunícarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS RESCISÕES CDNTRATUAIS

12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer int.erpeIação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
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e) Ceder' ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ãs multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da
Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
12.7'- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória.

cLAusuI.A DÉCIMA-TzRceInA - Do Fono
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda de presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

í___ (CE), __de _ de 20_

Secretário(a) da
Prefeitura Municipal de

CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
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PREEPEITURA MUNIDIPAL DE IIIIDRADA novA
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

TESTEMUNHAS:

01. _
Nome:
CPF/MF:

O2. __
Nome:
CPF/MP:
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Anexo Iv (rj

IIÚlu... 'IIDect DEIN _ A IADE I. LoEIvIP'I¬icI0co I
MUNIÇIEIQ DE MORADA NQVA.

tl Cl RG 9 e CPF 119Eu, _íí____í_, porta or(a) o n
` , residente e domiciliado(a) ã , ocupante do cargo

de . da empresa inscrita com o CNP] nê
- com sede ã , declaro para os devidos

fins que não tenho I.g ..I.-Ium E .IIIreg;atiçig IQ -Ignhumg I-.tuEggg, com
a Prefeitura Municipal de .

, de ____cle 2D_
 1Ç

il-I í'

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAM ENTE), se for o caso.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA t
AETR N" 728 CENTRO - MORADA NOVA - CEARA CEP E2940 ÚÚÚAv. IvIAnoEI. o o, . - - .

cI«IP.I or.?at.a4oIeoo1-ee- ceF os.szo.1T1¬4. E-MAIL; IicitacaonTn@otIIIop¬k.com.br. Fone Isa) s=Izz.1ss1
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Anexo v

DECLAMÇÃD DE HAg¡I,ITAçÀQ

TOMADA DE PREÇOS Ns

I-'

ij.-

A empresa , inscrita no CNP] n.ê , com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tecnica e economico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e Certidão Trabalhista. I

, de de 20__

 ííi
(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 'F
ANOE AETR N" TEE - CENTRO MORADA NOVA ~ CEARA CEP E284-D DDDAV. M L Ç D; n _ ' +

DNPJ eT.Tsa.e4oIootI1-eo - DEF os.sze.¬IT1-4. E«IvIAII.: licitacaornn@outlook.ooç¿gbr. Fone (ss) s‹:Izz.1atI1 I
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Tomâoâ DE Pnsços Ns
ih

A empresa , inscrita no CNP] ng. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

. de de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NDVA
AV. MANUEL CÁ-ÊTHÚ, N". TEE - CEHTFIÚ - MDRADA NÚVA - GEARPL- É-EP E2H4U.üDÚ
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QECLARAQÃQ nos Isnivios oo mcisg xxxnl oo ARTIGQ za og cs

oscLARAçÃo

A empresa íí___, CNP] nã. _ __, com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Tomada de Preços n.9 que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

___ , _de____íde20_

'¬ (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na Condição de aprendiz, desde que
maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURÀ MUNICIFÀL DE NIÚRADA NDVA QQ
ÉV. MANUEL CÀETRÚ. H”. ?2E - GENTRD - MDFEADA NOVA - CEARA- CEF' EEE-4Ú.ÚÚU
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43» ,,age lie ¿¡¿,%

Esrâoo oo CEARA "'
|=RE|=e|TuRA MuN|c|PA|. os Monâoà Novâ f»›z.¬.,,,,,,,,.,z~-ii'

se-_'I-
EEãh-'*«5,[Ee “grs

AN EKQ VIII

"__;.A0 I__ _ I _.i...iRAM _ TO 11_' EGIM LiTA * I DE
MIÇRO EMEEESA QQ EMERESA DE EEQUEHQ POR] E

TOMADA os Pnsços Ne
ih

l

A empresa _ __, CNP] n.Ê _ _ ___, com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de
que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complamentar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_,_de_de20__

 m

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
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